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PARECER N.º      , DE 2022

DA COMISSÃO DE SAÚDE, sobre o Projeto de lei n.º 113, de 2022.


O Projeto de lei n.º 113, de 2022, de autoria das nobres Deputadas Marina Helou e Patrícia Gama, tem por objetivo estabelecer a inserção gratuita de implantes contraceptivos reversíveis de longa duração para mulheres em idade reprodutiva, conforme regulamentação da Secretaria Estadual da Saúde.


Em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 14 a 21 de março de 2022, a proposição recebeu uma emenda de pauta, de autoria da Deputada Janaína Paschoal, e nenhum substitutivo.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao relator Deputado Edson Giriboni que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, manifestou-se favoravelmente ao acolhimento do Projeto de lei n.º 113, de 2022 e contrário à emenda n.º 1.


Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, foi aprovado o parecer favorável do relator e contrário à emenda de pauta n.º 1.


Na sequência do processo legislativo, o projeto de lei em tela foi enviado à Comissão de Saúde, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto ao seu mérito.


A proposta visa contribuir para que as mulheres e suas famílias tenham a possibilidade de optarem por métodos mais eficazes quanto à contracepção e, consequentemente, poderão fazer o planejamento familiar, direito de todo cidadão.


Haverá, ainda, pela proposta do projeto de lei em tela, a redução da gravidez na adolescência, que traz impactos negativos na vida de jovens que estão começando a vida e, por ser um período de iniciação da vida sexual, podem encontrar dificuldades de adaptação aos métodos contraceptivos que exigem disciplina para terem eficácia, deste modo, os métodos de longa duração para a população adolescente e mais vulnerável mostram-se mais indicados, caracterizando-se uma medida eficaz de promoção da saúde. 


Frente ao exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 113, de 2022, e contrário à emenda de pauta n.º 1.


Sala das Comissões, em


Deputado Adalberto Freitas – PSDB

              Relator
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